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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

                                                 ESTADO DE SÃO PAULO 

                     www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 101/2013

Senhor Presidente,

Considerando que a Constituição Federal de 1988 dispôs sobre a educação, elevando-a a categoria de princípio e de pilar para o desenvolvimento da sociedade brasileira, indicando, como objetivo precípuo, o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. Destaca-se, entre os princípios apontados para o desenvolvimento do ensino, a promoção de ações que assegurem a igualdade de condições para o acesso e a permanência à escola;

Considerando sermos sabedores de que o contexto social brasileiro é permeado pela desigualdade e pela falta de oportunidades ao exercício de muitos dos direitos fundamentais do cidadão. Esta realidade, por vezes, é tão forte que a simples disponibilização do ensino público e gratuito não é suficiente para assegurar o acesso e a permanência da criança e do jovem na escola. O educando, em especial o mais carente, possui inúmeras dificuldades para manter-se na escola, tais como: alimentação, transporte, vestuário e material didático para uso diário. Por essas razões, o oferecimento do ensino público gratuito, muitas vezes, não é suficiente para permitir o acesso desse aluno na escola ou mesmo para assegurar a sua permanência no ensino. Foi pensando nessa realidade que o legislador constituinte atrelou ao dever de oferecer a educação, outras obrigações que se podem chamar de “acessórias”, mas que, na verdade, complementam o direito ao ensino público e por meio das quais se possibilita o acesso e a permanência do educando no ambiente escolar; 

Considerando que, quanto ao oferecimento do ensino público, o transporte escolar consta nas garantias asseguradas aos educandos, previstas no inciso VII do Art. 208 da Constituição. A Constituição Federal define, ainda, o nível de ensino em que cada ente da Federação deve atuar prioritariamente, onde o ensino fundamental e a educação infantil cabem aos municípios. Sobre a área de atuação de cada um dos entes federativos, a Lei n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996, a partir do art. 8º, estabelece, com maior especificidade, as atribuições e competências no que tange ao desenvolvimento e manutenção dos respectivos sistemas de ensino, incumbindo-se os municípios de assumir o transporte escolar dos alunos na rede municipal (incluído pela Lei nº 10.709, de 31.7.2003) (inciso VI do Art. 11). Apesar de delimitar e definir separadamente a responsabilidade de Estados e Municípios, em relação ao transporte escolar de seus alunos, a Lei nº 10.709/03, assegura a possibilidade dos entes celebrarem pactos ou ajustes com vistas a promover, em sistema de colaboração, o programa do transporte escolar;

Considerando que, para garantir segurança e qualidade ao transporte dos estudantes, o Ministério da Educação por meio do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) mantém dois programas de apoio ao transporte escolar para alunos da educação básica que residem na zona rural: - Caminho da Escola, que é uma linha crédito concedida pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) para a aquisição, pelos estados e municípios, de ônibus, miniônibus e micro-ônibus zero quilômetro e de embarcações novas; - e PNATE, que é a transferência automática de recursos aos estados, Distrito Federal e municípios para custear despesas com reforma, seguro, licenciamento, impostos, manutenção e pagamento de serviços contratados com terceiros;

Considerando que, para o transporte escolar, é necessário submeter os veículos à vistoria semestral, a fim de conferir: cinto de segurança, capacidade máxima, carteira de habilitação (categoria “D”) e vínculo empregatício do condutor, contrato de arrendamento (se for o caso), laudo assinado por mecânico sobre as condições do motor e de peças, inscrição que identifica ser o veículo de transporte escolar, enfim, cumpre-se o que estabelece o Código Nacional de Trânsito. Se aprovado, o DETRAN emite um documento de credenciamento para ser afixado na parte interna do veículo, em local visível, com número máximo de passageiros permitidos pelo fabricante;

Considerando ser importante registrar que, não existe disposição legal constitucional ou de Lei Federal, que delimite o trajeto da linha de transporte ou a distância a ser percorrida pelo aluno até o ponto de passagem do veículo escolar. O trajeto do transporte, seus pontos de passagem e parada são definidos pelo Poder Público competente, o qual deve utilizar-se para tal fixação dos critérios de bom senso, razoabilidade e viabilidade. Recentemente o Prefeito Municipal baixou o Decreto n.º 10.260/2013, que regulamenta a distância máxima de 1000 (mil) metros a ser percorrida pelos estudantes (residentes na zona urbana ou rural); 
Considerando que, nas considerações do referido Decreto, aponta-se as disposições da Resolução/CD/FNDE nº 18, de 19 de junho de 2012, onde se dispõe sobre critérios para utilização de veículos de transporte escolar adquiridos no âmbito do Programa Caminho da Escola. A Resolução deixa claro que os veículos são destinados para o uso exclusivo no transporte dos estudantes matriculados nas escolas das redes públicas de ensino, sendo o uso disciplinado em regulamentos do poder executivo dos estados, Distrito Federal e municípios, com os critérios para identificar os estudantes a serem beneficiados, bem como a distância máxima a ser percorrida pelos estudantes entre a sua residência e o ponto de embarque nos veículos de transporte escolar ou a escola;
Considerando que, em nome de outros estudantes do Residencial Pedro Paschoal, fui procurado por Kevin Wesley dos Santos, que expôs suas dificuldades para, inclusive no período noturno, se deslocarem entre o bairro e a EE “João Domingos Madeira”, no Jardim Menino Deus II. Contatei a direção da referida escola estadual, que informou serem 4 km a distância máxima a ser percorrida pelos estudantes e, como fato contraditório, que lá só tem alunos do bairro (entende-se Jardim Menino Deus II);

Considerado enfim, que, independentemente da competência de poder, estamos falando de estudantes bebedourenses de um bairro ainda sem uma escola e que, para estudarem, dependem de transporte público até outro bairro mais próximo. Logo, vejo oportuno buscar informações a respeito, mesmo porque tal circunstância, creio, deve ocorrer em outras regiões da cidade.

REQUEIRO à Mesa, depois de ouvido o Douto Plenário, nas formas regimentais, que oficie o Prefeito Municipal, Exmº. Dr. Fernando Galvão Moura, e a Diretora do Departamento Municipal de Educação e Cultura, Prof.ª Ana Sílvia Bergantini Miguel, para nos informar se há algum tipo de acordo entre Bebedouro e, por meio de algum órgão da Secretaria Estadual da Educação, o Governo do Estado, tratando do transporte dos estudantes aqui matriculados nas escolas da rede estadual de ensino? E, havendo, inteire-nos a respeito das obrigações nele estabelecidas!
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 03 de agosto de 2013.
José Roberto De Rosis Mazeu (Beto Mazzeu)
              VEREADOR – DEM
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